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1 INTRODUÇÃO

A forte associação da juventude do campo, das águas e das florestas ao êxodo rural 
persiste na literatura e como foco de pesquisas. Embora, sem dúvida, ainda seja esse 
o público que mais migra, ou circula entre áreas urbanas e rurais, de 2000 a 2010, 
metade da população que decresceu no meio rural (de um total de 2 milhões de 
pessoas) estava na faixa etária de 15 a 29 anos. Observamos, nos últimos quinze 
anos, um movimento claro de luta pelas possibilidades de permanência no campo 
com qualidade de vida. Existe uma geração de jovens organizados nos movimentos 
sociais sindicais, extrativistas, camponeses, indígenas, quilombolas, ribeirinhos e 
pescadores que luta pela permanência da juventude de uma forma articulada com 
a mobilização por um desenvolvimento rural justo, inclusivo e sustentável, social 
e ambientalmente.

É nesse contexto que a agroecologia e a produção orgânica também se tornam 
visíveis como agenda prioritária da juventude, ao lado da educação do campo, 
da geração de renda e do acesso à terra. A juventude disputa, como veremos, ob-
jetivamente, ações para avançar na transição/produção agroecológica e orgânica, 
mas, também, disputa seus significados e o fortalecimento da participação da 
própria juventude. 

Para muitos jovens, viver no mundo rural, hoje, significa enfrentar barreiras 
para sua autonomia e suas possibilidades de escolha. Ou seja, as possibilidades reais 
de escolarização, acesso à terra e à renda, muito valorizados como caminhos para 
a construção de autonomia, são desafios de um acesso ainda limitado às políticas 
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públicas passíveis de atender às suas demandas. Mas as fronteiras entre o “mundo 
rural” e “o mundo urbano” não são fixas, nem evidentes. São vivenciadas e constru-
ídas. Somam, de um lado, a distância, nem sempre espacial, entre as possibilidades 
que o campo e a cidade oferecem; de outro, as construções identitárias, a partir de 
múltiplas trajetórias e referências (Castro et al., 2009).

A juventude rural tem sido estudada sempre com muita ênfase na questão 
sociológica do êxodo do campo para a cidade (Camarano e Abramovay, 1999; 
Castro, 2013). A imagem de jovens desinteressados pelo campo e atraídos pela 
cidade não é nova, faz parte da literatura clássica sobre campesinato. O tema não é 
pouco relevante, uma vez que a população rural continua a decrescer anualmente, 
ainda que em um ritmo menor que em períodos históricos anteriores, sendo que 
a população juvenil decresce em proporção bem maior que a população total. 
Esse decréscimo populacional tem um fator de pressão contínua: o processo de 
urbanização dos pequenos municípios e regiões de vocação agrária.5 

Nesse sentido, o censo capta, a cada dez anos, um “novo rural”: temos 
novos municípios que se definem como urbanos e, assim, uma perda de po-
pulação que não representa, necessariamente, um deslocamento populacional.  
A discussão sobre essas “fronteiras” que se movem tem sido um importante debate  
(Schneider e Blume, 2004).6 A questão se torna ainda mais importante na medida 
em que observamos, nos últimos vinte anos, uma redução no processo de fluxo da 
população do campo para a cidade e mesmo uma migração de retorno, ou seja, 
famílias que haviam migrado para centros urbanos retornam fortemente motivadas 
pelo incremento de políticas públicas para a agricultura familiar. Contudo, de uma 
redução populacional de 2 milhões de pessoas nos últimos vinte anos, a faixa etária 
que mais sofreu redução foi a de 15 a 29 anos (Castro, 2016).

Entretanto, o fenômeno guarda diferenças importantes de região para região, 
como é o caso de regiões em que os jovens homens migram para o trabalho sazonal 
e as jovens mulheres ficam; e de regiões onde observamos que jovens que vivem 
em localidades de agricultura familiar fortemente consolidada partem, deixando 
as pequenas propriedades familiares sem herdeiros. Ou seja, mesmo nas regiões 
onde a agricultura familiar está mais estabelecida, encontramos a “saída” de jovens 
do campo. Isso é ainda mais evidente quando observamos pelo recorte de sexo: as 
mulheres jovens saem com mais frequência, o que vem provocando uma diferença 
populacional importante entre jovens homens e mulheres, diferença esta que, em 
algumas regiões do país, pode chegar a 10% mais homens do que mulheres.

5. Nessa introdução, retomamos reflexões do capítulo intitulado Iluminando fronteiras invisíveis: aproximações e dis-
tâncias entre ser jovem no campo e nas cidades no Brasil, do livro Agenda juventude Brasil: leituras sobre uma década 
de mudanças (Castro, 2016).
6. Ver também Iica (2013).
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Apesar disso, diversas pesquisas e a presença constante dos jovens em espaços 
de discussão sobre juventude mostram-nos que muitos, hoje, preferem ficar no 
campo. Recentes pesquisas demonstram que há um ritmo de desaceleração da 
migração de jovens do campo, e associam isso às políticas públicas dos últimos dez 
anos (Ipea, 2016). Brumer (2007, p. 50) provoca-nos com a colocação “em lugar 
de procurar responder à questão ‘porque os jovens saem do meio rural’, busque-se 
responder à questão ‘por que os jovens permanecem no meio rural’” (Castro, 2016).

A circulação da juventude urbana e rural pode se dar por diversas razões. A visão 
mecânica de uma “atração” dos jovens do campo pela cidade, em que a principal 
explicação seria o desinteresse dos jovens pelo modo de vida no campo e, em especial, 
pelo trabalho agrícola, vem sendo revista. Estudos demonstram que são múltiplas 
as razões que contribuem para essa circulação, que pode, ou não, representar uma 
“saída” definitiva do meio rural. A circulação entre pequenos municípios, sobretudo 
pela juventude rural, como apontou Wanderley (2007), pode ser observada por um 
outro olhar. A autora aprofundou-se nessa perspectiva estudando os jovens rurais 
de pequenos municípios de Pernambuco. Seu trabalho demonstra que os jovens 
querem “o melhor dos dois mundos” quando avaliam o presente e o futuro. Ou seja, 
desejam a vida do campo com qualidade de vida, atuando em atividades agrícolas 
e não agrícolas, e viver a juventude sem ter fronteiras (Castro, 2016).

A relação campo-cidade, ou o motivo que leva os jovens a migrarem para os 
centros urbanos, não se resume apenas a uma questão demográfica. É uma relação 
constituída de maneira ampla, “porque compreende o adensamento não só de pessoas, 
mas de obras, de objetos, de infraestruturas, de equipamentos, de edificações, de 
acontecimentos, de ideias, de valores, de possibilidades etc.” (Sposito, 2010, p. 111). 
Nessa perspectiva, um olhar para entender a juventude que permanece no campo é 
também pensar nas possibilidades existentes para esse jovem. Ainda que não existam 
somente atividades agrícolas no meio rural, muitas políticas, quando pensadas para 
o campo, direcionam-se apenas a essa atividade, porém, no Brasil, surgem mudanças 
nesse ramo que influenciam a permanência e a continuidade da juventude.  

A produção de alimentos no Brasil depende, fortemente, da agricultura fami-
liar camponesa, como demonstra os censos agropecuários de 1995/1996 e 2006. 
A agricultura familiar é responsável pela maior parte da produção de mandioca, 
feijões, leite de vaca, suínos e, ainda, por parte importante da produção de milho, 
arroz, café, trigo e ovos consumidos pelas famílias brasileiras (França, Grossi e 
Marques, 2009). A produção orgânica, agroecológica e livre de agrotóxicos vem 
aumentando nos últimos anos no país, como nos mostra estudos da Embrapa 
(Ferreira et al., 2014), e a maior parte da produção orgânica e a totalidade da 
produção agroecológica são produzidas pela agricultura familiar. Termos gerações 
se sucedendo nessa missão é central para garantirmos a segurança alimentar que o 
Brasil vem conquistando (Castro, 2016). 
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Portanto, quando falamos de juventude rural, juventude do campo, juventude 
camponesa, juventude da agricultura familiar, juventude quilombola, juventude 
ribeirinha, estamos tratando de categorias que representam populações, mas tam-
bém identidades políticas e sociais que vivenciam, de forma direta ou indireta, as 
disputas em curso no Brasil e no mundo sobre a relação entre desenvolvimento e 
segurança alimentar, por exemplo. A juventude carrega, muitas vezes, a herança da 
luta ou o peso da expectativa geracional. Envolvem-se com os processos de disputa 
de significados e da concretude de suas vidas; ou escolhem não reproduzir a difícil 
vivência e os históricos distanciamentos que hierarquizam direitos, de acordo com 
onde se vive. Isto é, historicamente, existe, no Brasil, um olhar de “atraso” que 
subordina o campo à cidade (Castro, 2013).

Que rumos o chamado desenvolvimento irá tomar em relação à nossa soberania 
alimentar e à ampliação do acesso de todos a direitos são frentes de luta travadas na 
sociedade brasileira, e não exclusivamente responsabilidade política de uma parcela 
que ainda resiste no campo. Ser jovem e rural, no Brasil, deve significar, acima 
de tudo, a conquista de direitos iguais àqueles almejados pelos jovens que vivem 
nas grandes cidades, o direito a viver a vida com qualidade e ao reconhecimento 
de seu papel social e político, mas também viver a vida como jovens, que possam 
desfrutar a juventude no campo e na cidade.  

Pode-se afirmar que, nesses quinze anos, se observa a consolidação da 
identidade política da juventude nos principais movimentos sociais rurais  
(Wanderley, 2007). Nesse processo, tivemos um primeiro movimento que abraçou 
a categoria analítica juventude rural, extremamente importante para a organização 
em espaços nacionais de representação e na disputa por políticas públicas para a 
organização das múltiplas identidades abarcadas nessa categoria. Com o avanço 
dos processos de visibilização da diversidade das populações do campo, das águas 
e das florestas – cada vez mais presentes como identidades específicas em conselhos 
de participação social e outros espaços formais de representação –, as identidades 
políticas constituídas nos movimentos sociais aparecem de forma mais clara. É nesse 
contexto de construção e fortalecimento de identidades políticas na disputa por 
um desenvolvimento rural que a agroecologia se coloca como uma agenda central 
para a juventude do campo, das águas e das florestas. A essa altura, precisamos 
posicionar nosso entendimento sobre essa agenda.

O capítulo que ora introduzimos tem como objetivo analisar o Plano Nacional 
de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo) na sua importância para jovens 
rurais que buscam outras formas de viver no campo. Entendendo, nesse sentido, a 
agroecologia não somente como outra forma de plantio – ou seja, uma produção 
sem veneno e em pequena escala –, mas também como uma nova tecnologia, que 
perpassa o modo de produção, e outra maneira de viver o mundo rural e urbano. 
O Planapo é um esforço entre governo e sociedade civil para atender às demandas 
das populações do campo, das aguas e das florestas. Uma tentativa de mudar a 
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realidade da sociedade como um todo, tanto na questão da produção saudável de 
alimentos de forma sustentável quanto na questão do respeito aos recursos naturais. 
O plano é uma resposta às demandas que extrapolam o campo nacional, uma vez 
que as discussões internacionais também começam a pautar um novo modelo de 
produção, questionando, assim, a produção convencional, que faz uso de produtos 
químicos e agrotóxicos. 

Nesse contexto, enfrentar o problema do êxodo rural faz parte das preocu-
pações levantadas durante a criação do plano, uma vez que não é possível pensar 
em uma política continuada sem relacionar com a juventude presente no campo. 
Sendo assim, na criação do plano, já foi possível visualizar a importância da relação 
da agroecologia com a juventude, o que se refletiu em ações específicas voltadas 
a esse público. 

Este texto propõe resgatar as pautas e as propostas da juventude para a tran-
sição/produção agroecológica e orgânica nos últimos dez anos, quando da ins-
titucionalização da política de juventude no governo federal, visando analisar 
como a agenda da agroecologia, aos poucos, se consolidou como prioritária para a 
juventude do campo, das águas e da floresta, representada nos espaços de discus-
são e construção de demandas. Nesta introdução, apresentamos de onde partimos 
para discutir juventude rural e agroecologia. Na segunda parte, faremos um ma-
peamento das agendas de alguns dos principais movimentos sociais nesse período  
(Pastoral da Juventude Rural – PJR, Movimento dos Trabalhadores Rurais sem 
Terra – MST, Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – Contag, 
Articulação Nacional de Agroecologia – ANA, entre outros). A terceira parte aborda 
as conferências nacionais de políticas públicas de juventude e como a agenda da 
agroecologia se torna visível nesses espaços de participação social. Na quarta parte, 
resgataremos a construção do Planapo a partir do ano de 2011, do Estatuto da 
Juventude, do Plano Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e das polí-
ticas públicas construídas na Secretaria Nacional de Juventude e no Ministério do 
Desenvolvimento Social e Agrário (MDS), na medida em que tiveram agroecologia 
e produção orgânica para a juventude como eixo. Por fim, nas conclusões, retoma-
remos alguns elementos centrais do debate e apontaremos as preocupações atuais 
sobre as políticas públicas para a juventude e agroecologia e produção orgânica.  
O capítulo foi construído a partir de revisão bibliográfica, levantamento de dados 
em sites oficiais do governo e análise de relatórios disponíveis sobre os temas tratados.

2 �AGROECOLOGIA: UMA AGENDA DA JUVENTUDE DO CAMPO, DAS ÁGUAS E 
DAS FLORESTAS

Como forma de protagonizar o direito à participação e organização em torno das 
suas demandas, a juventude do campo, das águas e das florestas deu um passo 
importante no fortalecimento das pautas de reivindicação, com desdobramento 
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no fortalecimento do diálogo e inserção das demandas na agenda governamental. 
Entre as demandas colocadas, a principal preocupação é com a ausência de políticas 
públicas integradas que atendam às necessidades mais imediatas da juventude e 
que promovam mudanças significativas no campo e na floresta, com a construção 
de um projeto de desenvolvimento para o país que garanta o acesso à terra, à 
educação do campo, à geração de renda e ao desenvolvimento sustentável a partir 
da agroecologia, com reconhecimento da juventude rural como sujeito de direito. 

Nesse ponto, faz-se necessário elucidar a abordagem do autor Herrera Flores 
(2009, p. 25), que declara: 

a universalidade dos direitos somente pode ser definida em função da seguinte vari-
ável: o fortalecimento de indivíduos, grupos e organizações na hora de construir um 
marco de ação que permita a todos e a todas criar as condições que garantam de um 
modo igualitário o acesso aos bens (...) que faz que a vida seja digna de ser vivida.

Nesse sentido, a participação da juventude passa a ser considerada um eixo 
estruturante no desenho das políticas sociais, reposicionando o jovem como 
sujeito de direito. Agora, não mais objeto de tutela ou beneficiário das ações do 
Estado, mas sim parceiro na formulação e na implementação das políticas públicas.  
O recebimento de pautas dos movimentos sociais, em 2011, e, por conseguinte, 
a II Conferência Nacional de Juventude (com espaços específicos de conferências 
territoriais e consulta aos povos e às comunidades tradicionais) foram fundamen-
tais para a construção de ações políticas e o fortalecimento de políticas públicas 
específicas para este segmento. A criação do Grupo de Trabalho Juventude Rural 
(GTJR), da Secretaria Nacional de Juventude (SNJ), e o Comitê Permanente de 
Juventude do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf) 
são demonstrações claras disso, como trataremos adiante. 

Em meio à diversidade dos movimentos que representam a juventude do 
campo e da floresta, se destacam pautas que são transversais a todos eles nas suas 
especificidades, como o acesso à terra e à educação do campo. Nesse sentido, a 
discussão de acesso à geração de renda, ao trabalho, aos meios de produção e co-
mercialização e aos bens culturais e de informações perpassa o tema do acesso à 
terra e à educação do campo na sua integralidade. No entanto, houve também um 
esforço de lutar pelo acesso aos programas já em andamento, mas que ainda não 
contavam com a participação da juventude, a exemplo do Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA).

Na Carta dos Movimentos do Campo sobre a Participação da Juventude no PAA 
(anexo A), de setembro de 2013, construída de forma unitária entre os movimentos, 
havia um pedido de reestruturação do PAA no sentido de garantir maior viabilidade 
ao trabalho e maior incidência juvenil na produção e comercialização familiar e 
camponesa, coerente com os princípios da autonomia e emancipação da juventude 
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rural, para garantir o direito de permanecer no campo. Essa iniciativa demonstra 
o esforço de unificação de pautas da juventude do campo, das águas e da floresta.

Se, nessa iniciativa, a agroecologia não aparece no proscênio do debate, em 
outros momentos, a centralidade dessa pauta se torna mais visível. Observamos, em 
espaços de apresentação de agendas políticas, a demanda por uma maior inserção 
de agricultores e agricultoras jovens nos processos de produção agroecológica, bem 
como a eliminação de entraves técnicos e jurídicos no acesso às políticas públicas di-
recionadas à agricultura familiar camponesa (Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar – Pronaf, Pronaf-Jovem, Pronaf Mulher etc.) e a superação 
da precariedade e informalidade do emprego dos jovens das águas, do campo e da 
floresta. A agroecologia como agenda segue ganhando força, como podemos ver 
em manifestações da juventude rural. Em 2015, a juventude da Contag realizou 
seu III Festival da Juventude, e entregou ao então ministro Patrus a Carta Proposta 
da Juventude Trabalhadora Rural (Contag..., 2015). No encontro dos jovens com 
o ministro, o tema da produção ecológica aparece como central na pauta.

Patrus Ananias informou que o incentivo à agroecologia é uma das metas do governo 
federal, assim como transformar os assentamentos da reforma agrária em unidades 
sustentáveis unindo produtividade e produção ecológica. Ponto central da pauta 
da juventude rural, a produção ecológica e sustentável é, de acordo com Marilene 
Faustino jovem liderança de Minas Gerais, garantia de futuro e meta da juventude 
rural. A conquista da soberania alimentar é outra meta, já que a agricultura familiar 
garante 70% dos alimentos na mesa dos brasileiros. “E precisa ser incentivada”, 
concluiu (Governo..., 2015).

Em 2016, a Pastoral da Juventude Rural entregou ao então ministro Patrus 
sua pauta, tendo a agroecologia como um ponto específico de suas demandas 
(Militantes..., 2017):

•	 criar áreas livres de transgênicos e agrotóxicos;

•	 fomento a processos de transição para a agroecologia;

•	 distribuição de sementes crioulas (fundo rotativo);

•	 apoio aos bancos de semente; e

•	 liberação de agentes de desenvolvimento sustentável local com formação 
agroecológica.

No mesmo ano de 2016, jovens de diversos movimentos sociais se encontraram 
em Recife, no Diálogos sobre Juventudes e Agroecologia, de 26 a 28 de outubro, 
para debater a centralidade da agroecologia para a permanência da juventude no 
campo. Participaram jovens da PJR, do Levante Popular da Juventude, do MST, 
da Rede de Grupos de Agroecologia do Brasil (Rega) e da Contag, além de jovens 
de populações tradicionais. O debate demonstrou que a agroecologia é percebida 



A Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica no Brasil302 | 

por esses jovens como articuladora de um fazer que engloba produção, modo de 
vida e projeto político.7

A construção do Planapo com abertura para as demandas da juventude das 
águas, do campo e da floresta coloca este segmento como um potencial de conti-
nuidade de um projeto de desenvolvimento com base numa matriz agroecológica 
de produção. A inserção de ações voltadas para o atendimento a estas demandas 
específicas presentes no plano é um desdobramento e um reconhecimento da luta 
dessa juventude para assegurar seus direitos. Diante disso, entende-se que a arti-
culação entre as políticas de formação técnico-profissional para jovens (presentes 
no Planapo) e aquelas relacionadas a alternativas sustentáveis de desenvolvimento 
do campo, destacadamente a agroecologia, tem largo potencial de transformação 
política e social no atendimento às pautas da juventude, em que o seu protagonismo 
é estratégico na mudança de paradigma de ocupação produtiva para o meio rural 
do Brasil, tendo a agroecologia como matriz de produção e vida. 

A SNJ acompanhou de perto o esforço de fortalecer a participação da ju-
ventude na Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Cnapo) e 
no próprio Planapo, tendo como foco o desafio de articular localmente ações que 
possam ampliar e atender às demandas há muito colocadas pelas juventudes do 
campo, de forma que reconheça o seu papel protagonista na consolidação de sua 
autonomia como sujeito político, econômico, social, garantindo, dessa forma, o 
diálogo intergeracional para a sucessão rural com a voz da juventude.

Pode-se afirmar que a juventude aparece como um segmento que abraçou a 
agenda da agroecologia como central nas suas pautas de reivindicação. A constru-
ção dessa agenda foi ganhando força também nos espaços de representatividade 
formais do governo federal, como veremos a seguir.

3 �A PARTICIPAÇÃO REPRESENTATIVA DA JUVENTUDE RURAL NAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS E A CONSTRUÇÃO DA AGROECOLOGIA COMO AGENDA 

Nos últimos quinze anos, houve uma intensa expansão da estrutura de participação 
social nos processos de formulação e monitoramento de políticas públicas. Houve 
também profundas mudanças na realidade brasileira e a emergência de novos 
atores e organizações da sociedade civil. Nesse processo, as conferências nacionais 
se tornaram um importante instrumento e modelo de participação social, elabo-
ração e controle de políticas públicas no Brasil. Essas instâncias têm sido um dos 
principais canais de diálogo e espaços democráticos para a discussão das demandas 
da sociedade como um todo. 

7. Organizado pelo Centro Agroecológico Sabiá, AS-PTA, ANA. Para mais informações, ver Juventudes... ([s.d.]).
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As conferências nacionais são espaços de participação que se consolidam 
como arenas de debate, construção de consensos e pactos para correção de rumos 
das políticas públicas, incluindo atores tradicionalmente excluídos dos espaços 
de representação política. A representação política de grupos sociais minoritários 
organizados em torno do compartilhamento de uma identidade cultural vem 
se configurando como, cada vez mais, relevante nesses espaços de participação.  
Este foi o caso da Juventude Rural e sua participação nas Conferências Nacionais 
de Juventude (2008, 2011 e 2015).

A partir da eleição do governo Lula, em 2002, percebem-se avanços signifi-
cativos no debate em torno das políticas públicas juvenis. O governo federal, nos 
últimos anos, fortaleceu essa discussão com a criação de institucionalidades como 
forma de assegurar ações e recursos para a implementação das políticas específi-
cas. Nesse sentido, a criação da Secretaria Nacional de Juventude e do Conselho  
Nacional de Juventude (Conjuve), em 2005, foi fundamental para abrir um im-
portante canal de discussão e definição de políticas públicas, a partir de um diálogo 
entre Estado e sociedade civil.

Num cenário de política pública recente, com baixa institucionalidade nos 
estados e municípios e pouco assimilada como política importante pela sociedade, 
aconteceu a I Conferência Nacional de Juventude,8 em 2008. A conferência foi 
inovadora, pois, além das estruturas tradicionais – etapas municipais, regionais, 
estaduais e nacional –, criou as “conferências livres”, que permitiram que qualquer 
grupo interessado em discutir um tema pudesse enviar suas proposições para serem 
sistematizadas na etapa nacional. Essa metodologia inaugurou um novo modelo de 
mobilização, proporcionando aos mais diversos movimentos de juventude discutir 
seus próprios conceitos.

Embora tenha ocorrido a I Consulta aos Povos e Comunidades Tradicionais, 
criada como forma de garantir a mais ampla pluralidade e diversidade de parti-
cipação, as propostas referentes à juventude do campo apareceram com força nas 
“etapas livres”. A grande mobilização da juventude rural, nesse primeiro momento, 
foi em torno do reconhecimento do jovem do campo como portador de direitos 
específicos e adequados as suas realidades de vida. A mobilização dos jovens rurais 
nessa conferência resultou na aprovação de uma proposta (20a colocação) entre as 
22 prioridades para a juventude brasileira, a saber:

garantia de políticas públicas integradas que promovam a geração de trabalho e renda 
para o jovem e a jovem do campo, com participação da juventude na sua elaboração e 
gestão, assegurando o acesso à terra, à capacitação e ao desenvolvimento de tecnologia 

8. A I Conferência Nacional de Juventude teve como tema Levante sua Bandeira, e os eixos temáticos foram três:  
i) juventude: participação, democracia e desenvolvimento e nacional; ii) parâmetros e diretrizes da Política Nacional de 
Juventude; e iii) desafios e prioridades da Política Nacional de Juventude.
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sustentável apropriada à agricultura familiar e camponesa, voltada para a mudança 
de matriz tecnológica. Transformar o Pronaf Jovem em uma linha de crédito para 
produção agrícola e não-agrícola (Brasil, 2008).

A única proposta aprovada pela juventude rural centrou-se mais na questão 
da geração de trabalho e renda, com acesso à terra e garantia de capacitação e 
melhoria de políticas públicas já existentes. A questão da agroecologia apareceu 
pouco ou quase nada nas “etapas livres”, e não conseguiu força para chegar à etapa 
nacional. Embora a proposta aprovada tenha feito menção à questão da “mudança 
de matriz tecnológica”, o termo agroecologia não aparece nem no texto-base, nem 
no relatório final da primeira conferência.

Quatro anos depois, em 2011, acontece a II Conferência Nacional de 
Juventude,9 agora num cenário de maior reconhecimento da importância da po-
lítica de juventude por parte da sociedade e dos governos municipais e, principal-
mente, estaduais. Esse foi um momento de assegurar a participação da juventude 
na afirmação das demandas por seus direitos e na definição clara de instrumentos 
que garantam seu cumprimento pelos governantes em todas as esferas de governo. 
Nesse sentido, destaca-se a pressão pela aprovação, no Congresso Nacional, do 
Plano Nacional de Juventude e do Estatuto da Juventude – à época, em tramitação 
na Câmara dos Deputados; hoje, aprovados.

O aspecto inovador da organização dessa conferência se deu no âmbito do 
atendimento das reivindicações de maior participação da juventude rural nas suas 
etapas, dada a avaliação de pouca participação desse segmento na conferência an-
terior. Assim, criaram-se as “etapas territoriais” – que foram organizadas a partir 
do recorte territorial do Programa Nacional de Desenvolvimento dos Territó-
rios Rurais (Pronat),10 desenvolvido pelo então Ministério do Desenvolvimento  
Agrário –, as quais incorporaram a noção de protagonismo do segmento rural como 
chave das políticas de desenvolvimento do campo brasileiro e da importância da 
participação para o desenvolvimento justo e sustentável.

Com base no relatório final11 da segunda conferência, foram realiza-
das 89 conferências territoriais de juventude. Esse relatório aponta que quase 
40% (39,8%) dos delegados desta etapa participaram das etapas territoriais.  
Um quantitativo bastante significativo, que se refletiu nos temas que os jovens 

9. Com o tema Conquistar direitos, desenvolver o Brasil”, trouxe para a discussão dos jovens cinco eixos temáticos: Eixo 
1 – Direito ao desenvolvimento integral: educação, trabalho, cultura, comunicação; Eixo 2 – Direito ao território: cidade, 
campo, transporte, meio ambiente e comunidades tradicionais; Eixo 3 – Direito à experimentação e qualidade de vida: 
saúde, esporte, lazer e tempo livre; Eixo 4 – Direito à diversidade e à vida segura, valorização e respeito à diversidade 
e direitos humanos; Eixo 5 – Direito à participação.
10. Sobre a Política de Desenvolvimento Territorial, ver Cavalcanti, Wanderley e Niederle (2014).
11. Produzido pela SNJ e pelo Conjuve em parceria com a Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UniRio), 
que elaboraram uma pesquisa de matriz qualiquantitativa, a qual, entre suas estratégias metodológicas de abordagem, 
contou com a aplicação de questionários junto aos participantes (Brasil, 2012).
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apontaram como mais interessantes e no grupo cuja efetivação dos direitos de-
veria merecer destaque entre as prioridades da segunda conferência, conforme as 
tabelas 1 e 2.

TABELA 1 
Temas apontados como mais interessantes do debate da II Conferência Nacional de 
Juventude

 Número Percentual Percentual válido

Válidas

Educação, fundamental, médio, superior, profissionalizante 164 19 26,5

Direito à participação e ao fortalecimento institucional 141 16 22,7

Direito ao desenvolvimento integral 70 8 11,3

Direito ao território 58 7 9,4

Outros 52 6 8,4

Direito à diversidade e à vida segura 46 5 7,4

Direito à experimentação e qualidade de vida 39 4 6,3

Conquista e efetivação de direitos 39 4 6,3

Todos 11 1 1,8

Total 620 70,2  - 

Inválidas
Não responderam 263 29,8  - 

Total 883 100 - 

Fonte: Brasil (2012, p. 46).

TABELA 2  
Grupo a ser priorizado para a efetivação de direitos na II Conferência Nacional de 
Juventude

 Número Percentual Percentual válido

Válidas

Jovens do meio rural 155 17,6 22,3

Jovens com deficiência 73 8,3 10,5

Jovens indígenas 40 4,5 5,8

Jovens quilombolas e ribeirinhos 25 2,8 3,6

Jovens afrodescendentes 41 4,6 5,9

Jovens mulheres 20 2,3 2,9

Jovens LGBT 56 6,3 8,1

Jovens moradores de favelas e periferias 95 10,8 13,7

Jovens em cumprimento de medidas socioeducativas 47 5,3 6,8

Jovens no sistema prisional 39 4,4 5,6

Jovens usuários de crack e/ou drogas consideradas ilícitas 92 10,4 13,3

Outro 11 1,2 1,6

Total 694 78,6 100,0

Inválidas

Não responderam 13 1,5  

Nulas 176 19,9  

Total 189 21,4  

Total 883 100,0  

Fonte: Brasil (2012, p. 51).
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O tema da educação foi o que despertou mais interesse entre os delegados, 
totalizando 26,5% das respostas. Chama a atenção o tema Direito ao território 
(eixo 2) ter ocupado a quarta colocação como tema mais interessante apontado 
pelos delegados, superando os temas Direito à vida segura e Direito à qualidade de 
vida. O que se dá, principalmente, pela adoção da abordagem territorial, tanto 
pela inclusão da temática nos eixos e no documento-base quanto na realização de 
etapas territoriais, aspecto pouco ou não tratado na edição anterior.

O eixo Direito ao território é bastante vasto, trata de questões sobre terri-
torialidade, campo e cidade, juventude rural, transporte público e mobilidade, 
meio ambiente e povos e comunidades tradicionais. Conforme o relatório geral 
da segunda conferência (Brasil, 2012, p. 168), as discussões referentes a esse eixo 
apontaram para a necessidade de integração das políticas públicas de juventude 
estabelecidas em um determinado território – cidade, município, região –, e reafir-
mam a tendência de extensão de oportunidades, equipamentos e serviços a todos 
os jovens, quaisquer que sejam os territórios em que vivem.

Das vinte propostas que compunham esse eixo no documento-base, seis foram 
eleitas prioritárias pela plenária final da segunda conferência, sendo uma relacionada 
ao direito à moradia digna nas cidades; outra, ao direito a transporte (passe livre); 
e a maioria delas (quatro) relacionadas aos territórios rurais e de identidade, com 
os seguintes temas: fomento a jovens agricultores familiares, acesso à terra e refor-
ma agrária, titulação de terras e territórios de povos e comunidades tradicionais, 
educação contextualizada a realidades dos diferentes territórios e meio ambiente. 

Na segunda conferência, mais uma vez, as principais demandas da juventude 
rural se referem ao tema da educação. A demanda que apareceu em maior número 
diz respeito à educação profissional: criar/ampliar as oportunidades de educação 
profissional no campo, por meio de oficinas profissionalizantes; escolas técnicas; 
escolas de trabalho e produção; escolas agrotécnicas; escola de agroecologia; ins-
titutos federais de educação, ciência e tecnologia; e centros de desenvolvimento 
sustentável. É nesse contexto que vem à tona a questão da agroecologia, como uma 
questão necessária para a formação e a qualificação profissional do jovem do campo.

Diferentemente da primeira conferência, agora o tema da agroecologia ganha 
destaque, ligado principalmente à demanda pelo reconhecimento dos cursos téc-
nicos em agroecologia, ligando-se à questão da educação do campo e qualificação 
dos jovens do campo. Outras referências ao tema aparecem nas demandas por 
apoio às atividades produtivas, de geração de renda, com prioridade para a agri-
cultura familiar camponesa, de acordo com os princípios da economia solidária,  
considerando cultura, tradição, clima, recursos naturais e matérias-primas dispo-
níveis, conforme pode ser observado no quadro 1.
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QUADRO 1 
Síntese das propostas relacionadas à juventude rural na II Conferência Nacional de 
Juventude

Demandas recorrentes

Educação do/no campo

Educação contextualizada: conteúdos disciplinares e metodologia diferenciados, condizentes com a realidade do 
campo/que valorizem a agricultura familiar/direcionados para as necessidades regionais

Construir, manter abertas, reformar, melhorar a estrutura física das escolas do campo

Garantir transporte escolar de qualidade/passe livre para estudantes rurais

Jovens rurais e qualificação profissional

Criar, ampliar oportunidades de educação profissional no campo: oficinas profissionalizantes, escolas técnicas; escolas 
de trabalho e produção agrotécnicas; de agroecologia; institutos federais de educação, ciência e tecnologia; centros 
de desenvolvimento sustentável.

Acesso à terra

Ampliar as linhas de crédito, divulgar e desburocratizar o acesso ao Pronaf Jovem e fiscalizar a aplicação dos recursos.

Produção rural

Agroecologia/agricultura orgânica: fomento à produção e comercialização (feiras) agrícola baseada nesta alternativa 
sustentável para geração de renda.

Geração de renda

Outras condições para favorecer a permanência no campo.

Acesso a bens, equipamentos e atividades culturais: música, dança, teatro e leitura, valorizando os talentos dos jovens 
e as condições para produção cultural de qualidade.

Fonte: Coleta de dados – Relatórios das etapas estaduais da II Conferência Nacional de Juventude (Brasil, 2012).

A afirmação dos direitos da juventude rural foi um dos destaques da  
II Conferência de Juventude. As demandas deste segmento foram distribuídas, além 
do eixo Direito ao Território, por todos os outros eixos/temas que foram tratados 
nos debates de todas as etapas da conferência. A análise dos relatórios revela que 
os jovens rurais e suas demandas adquiriram visibilidade nas etapas municipais, 
territoriais e estaduais, nas quais foram formuladas inúmeras sugestões de emen-
das ao texto-base e de propostas de ações referentes a este público. A maior parte 
das emendas/propostas tinha por objetivo incluir os jovens do campo na análise 
sobre a situação da juventude brasileira e ampliar os direitos para este segmento. 
Na maioria dos casos, isso se expressou com o uso da expressão “jovens rurais e 
urbanos” ou “jovens das áreas rurais e urbanas”. 

Na maioria dos casos – em temas como educação, trabalho e cultura –, a 
distinção é feita no sentido de reivindicar a universalização daqueles direitos para 
o conjunto da juventude brasileira, independentemente da região ou do território 
em que vivem. Em outras situações, as propostas aproximam os jovens do cam-
po dos jovens das comunidades tradicionais para enfatizar a situação de maior 
precariedade a que estão submetidas estas parcelas da juventude, as quais exigem 
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também atenção especial para ter seus direitos garantidos. Em 2015, aconteceu a 
III Conferência Nacional de Juventude.12 Dessa vez, as propostas foram elaboradas 
nas etapas que a antecederam – livres, municipal, territorial, estadual, consulta aos 
povos e comunidades tradicionais – e contaram também com uma etapa digital. 
Foram 392 propostas-sínteses classificadas quanto ao tema dentro dos onze eixos 
estabelecidos para discussão. Ao final da discussão, cada eixo priorizou nove pro-
postas, que resultaram nas 99 resoluções da III Conferência Nacional de Juventude. 
Na plenária final da conferência, os delegados puderam votar para priorizar uma 
proposta por eixo, que resultou nas onze resoluções prioritárias da conferência, e 
votar para eleger as três propostas prioritárias para a juventude brasileira.

Durante todas as etapas da terceira conferência, a articulação e a mobilização 
da juventude rural tiveram grande destaque. A partir das conferências territoriais, 
o desafio foi olhar para os onze eixos temáticos com base no recorte territorial.  
No total, aconteceram 108 conferências territoriais de juventude, o que representa 
42% dos territórios, com cobertura em dezenove estados. A mobilização e a par-
ticipação da juventude dos territórios garantiram excelentes resultados na etapa 
nacional da conferência, tanto em relação à participação de jovens oriundos do 
meio rural quanto em relação às propostas aprovadas e priorizadas.

Das 99 propostas que foram aprovadas para a resolução final da conferência, 
dezesseis estão relacionadas à juventude rural e à política territorial, o que representa 
16,1% do total das propostas. Nove dos onze eixos tiveram propostas aprovadas, 
a saber: duas propostas no eixo 2 (educação), três propostas no eixo 3 (trabalho e 
geração de renda), uma proposta no eixo 4 (diversidade), três propostas no eixo 5 
(saúde), uma proposta no eixo 6 (cultura), uma proposta no eixo 7 (comunicação 
e liberdade de expressão), duas propostas no eixo 9 (território e mobilidade), duas 
propostas no eixo 10 (meio ambiente e sustentabilidade) e uma proposta no eixo 
11 (segurança pública). Os eixos temáticos 1 e 8 – participação e esporte e lazer 
respectivamente – não tiveram propostas aprovadas.

Entre as propostas aprovadas, chama a atenção a frequência com que apa-
receu o tema agroecologia. No eixo direito ao território, aparece ligado à questão 
do uso de agrotóxicos; no eixo meio ambiente e sustentabilidade, também ligado 
ao combate ao uso de agrotóxicos e à preservação da natureza; no eixo direito ao 
trabalho, liga-se à necessidade de políticas que estimulem a produção agroecológica 
como alternativa de geração de renda e diversificação da produção; e, por fim, 
aparece no eixo direito à saúde ligado à alimentação saudável, e, mais uma vez, 
com alternativa ao não uso de agrotóxicos.

12. Teve como tema As várias formas de mudar o Brasil e contou com onze eixos temáticos relacionados ao Estatuto 
da Juventude, a saber: participação, educação, trabalho, diversidade e igualdade, saúde, cultura, direito à comunicação, 
esporte e lazer, meio ambiente, território e mobilidade e segurança e paz. 
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Diferentemente da segunda conferência, que a questão da agroecologia surge 
ligada apenas a dois eixos – direito ao território e educação –, na terceira confe-
rência, o tema ganha força e visibilidade, aparecendo como questão prioritária em 
quatro eixos. A relação da agroecologia com a geração de renda, a diversificação da 
produção, a saúde, o combate a agrotóxicos, a alimentação saudável e a preservação 
do meio ambiente aponta para uma preocupação dos jovens rurais com o meio em 
que vivem e um desejo de permanecer no campo com qualidade de vida.

Das onze resoluções prioritárias da conferência, quatro foram eleitas pela 
juventude rural e dos territórios, o que representa 36,3% do total de propostas 
aprovadas como prioritárias. Foi o segmento que mais aprovou propostas na ter-
ceira conferência. As prioridades foram nos eixos 2, 3, 5 e 9 – direito à educação; 
direito ao trabalho e à geração de renda; direito à saúde; e direito ao território e à 
mobilidade respectivamente. 

As quatro resoluções prioritárias dizem respeito ao fortalecimento das escolas 
familiares agrícolas, ao fortalecimento de empreendimentos coletivos de juven-
tude da agricultura familiar e economia solidária como forma de garantir meios 
alternativos de geração de renda e trabalho digno para a juventude do campo e 
de combate aos danos à saúde causados pelo uso de agrotóxicos, apresentando a 
agroecologia como alternativa de cultivo de alimentos saudáveis para a população e, 
por último, reforma agrária. Mais uma vez, a questão da agroecologia aparece como 
prioritária, ora diretamente, ligada à questão da saúde e da alimentação saudável; 
ora indiretamente, como uma alternativa para a produção agrícola. 

Por fim, das três prioridades da juventude brasileira da III Conferência  
Nacional de Juventude, a segunda proposta mais votada foi a do eixo 9, direito 
ao território e à mobilidade. A proposta diz respeito à reforma agrária, a saber:

ampliar e acelerar o processo de Reforma Agrária e regularização fundiária, bem 
como reconhecimento e demarcação de terras pertencentes a povos e comunidades 
tradicionais, em especial das terras indígenas e quilombolas, acabando com as práticas 
forçadas de remoção de seus territórios. Assim, viabilizando a regularização da docu-
mentação de assentamentos já existentes, permitindo que os jovens tenham condições 
de permanecer ou regressar as suas terras originais, e serem assim contemplados pelos 
programas, projetos e ações para a juventude rural.13 

O que se pôde perceber foi que os debates nos diferentes eixos sugeriram a 
inserção da juventude rural e da agroecologia nas mais variadas temáticas, com 
garantia de terra, trabalho, geração de renda, bem-estar e cuidado com a vida. 
As discussões apontaram também para a necessidade de fortalecer e ampliar a 
participação dos jovens rurais nos espaços políticos e nos territórios, além de que 

13. Para ver as propostas aprovadas na III Conferência Nacional de Políticas de Juventude, acesse: <https://goo.gl/
hF1MPe>.
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a condução dessas questões só se dará com o acesso à informação e, sobretudo, à 
formação sociopolítica desses sujeitos.

4 �POLÍTICAS PÚBLICAS, AGROECOLOGIA, JUVENTUDE E A EXPERIÊNCIA  
DO PLANAPO

4.1 As políticas públicas de, com e para a juventude

De 2005 a 2015, a Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005, que criou a SNJ e 
o Conjuve, instituiu também que o Programa Nacional de Inclusão de Jovens 
(Projovem). O principal marco legal, o Estatuto da Juventude (Lei no 12.852), 
sancionado em 5 de agosto de 2013, garantiu um novo status para a juventude, 
antes fortemente associada à delinquência e à situação de risco. São inegáveis os 
avanços e a visibilidade alcançada pelas agendas e questões sobre a juventude no 
Brasil na última década,14 contudo, também observam-se fragilidades e limites que 
mostram que a juventude, principalmente a juventude rural, segue enfrentando 
fronteiras invisíveis.

O reconhecimento da diversidade da agricultura familiar brasileira foi forma-
lizado na Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, que trata da Política Nacional da 
Agricultura Familiar e dos Empreendimentos Rurais. A lei registra e define como 
beneficiária uma população rural diversa, que tem em comum a produção familiar 
(Brasil, 2006). Da mesma forma, o estatuto reconhece a diversidade da juventude 
brasileira: homens, mulheres, negra, branca, indígena, de diversas matizes religio-
sas, com importantes diferenças regionais e orientações sexuais (Brasil, 2013a).  
Portanto, há um reconhecimento de que a juventude brasileira é diversa, sendo essa 
a razão de muitos pesquisadores preferirem o termo juventudes (Novaes, 1998).

Além do Conjuve, a juventude rural conquistou também representação política 
em outros espaços de participação social, como no Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Rural Sustentável (Condraf), onde a juventude tem um comitê permanente. 

A juventude, entendida aqui como sujeito político, tem cada vez mais parti-
cipado das decisões que lhes dizem respeito. Em busca de autonomia, a juventude, 
que são várias e diversas, vem se inserindo e abrindo espaço no campo das políticas 
públicas e ampliando sua participação. As conferências realizadas nos territórios 
são mostras do quanto essa juventude caminha para a plena participação política 
da realidade que as envolve.

A criação de instituições, políticas e programas específicos para os jovens situados no 
meio urbano e rural tem demonstrado atenção do Governo Federal com a diversidade 
de grupos sociais. Foram constituídos diversos espaços de discussão de ações políticas 

14. Para mais detalhes sobre esses avanços, ver Brasil (2014).
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direcionadas para a juventude rural, como o Comitê Permanente de Juventude Rural 
(CPJR) do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf ), e 
a partir de 2011, o Grupo de Trabalho em Juventude Rural (GTJR), da Secretaria 
Nacional da Juventude (SNJ). Além desses espaços, ações, políticas e programas de 
âmbito federal têm sido direcionados para a juventude rural, como o Pronaf Jovem, 
o selo Nossa Primeira Terra (PNCF) e o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego – Pronatec (Brasil, 2013b).

Contudo, esse reconhecimento ainda convive com uma realidade na qual 
ser jovem rural implica enfrentar inúmeros preconceitos e sofrer processos de es-
tigmatização. Mesmo com os avanços obtidos nesses dez anos, com importantes 
conquistas nos marcos legais, institucionalidade e ações de políticas públicas, ainda 
existem fragilidades na consolidação dessas conquistas. E, apesar do reconheci-
mento da diversidade da juventude brasileira, expressa no Estatuto da Juventude 
(Brasil, 2013a), isso parece não ter se traduzido ainda em políticas perenes para 
essas juventudes. Assim, observam-se indícios de que essas mudanças ainda não se 
consolidaram como políticas de Estado, circunscrevendo-se a governos específicos, 
e de que a tradução da diversidade da juventude brasileira em ações ainda não se 
capilarizou nas múltiplas ações do próprio governo.

Mesmo assim, ao longo dos anos 2011 e 2014, observou-se o maior avanço 
nessa agenda, com ações-piloto como estas: linhas específicas em editais de fomento, 
inclusão digital e economia solidária; cursos de formação; e linha específica de Ater 
para jovens, que, embora não tenha representado um grande alcance em número 
de jovens atendidos, representou um importante avanço para a visibilidade desses 
jovens e o fortalecimento de coletivos juvenis.15

Entre as iniciativas da SNJ, o Curso de Formação Agroecológica e Cidadã, 
realizado na Universidade de Brasília (UnB) e na Universidade da Integração  
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), e o Residência Agrária Jovem 
tiveram forte conexão com a agenda da agroecologia. Inúmeros projetos tiveram  
a agroecologia como atividade central.16 Um exemplo é a experiência do Residência 

15. Para mais detalhes, ver o Edital de Inclusão Digital para a Juventude Rural, da Secretaria de Inclusão Digital, do então 
Ministério das Comunicações. Em parceria com universidades e institutos federais e estaduais, atuarem em extensão 
rural promovendo a inclusão digital: 41 projetos, 28 instituições públicas, dezoito estados e 6,4 mil jovens capacitados 
entre 2012 e 2014. Ver também o Edital de Articulação de Grupos de Economia Solidária, da Secretaria de Economia 
Solidária, do então Ministério do Trabalho e Emprego: 2 mil jovens rurais distribuídos em sete estados do país entre 
2012 e 2014. Além desse, ver o Edital Fortalecimento da Autonomia da Juventude Rural, da Fundação Banco do Brasil 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social.
16. Curso de Formação Agroecológica e Cidadã com Geração de Renda para a Juventude Rural (SNJ) – parceria com 
UnB e Unilab – formação de seiscentos jovens entre 2013 e 2014. Forte impacto na organização da juventude Ka-
lunga. Residência Agrária Jovem (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra/ Conselho Nacional de  
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq) – 34 projetos: 2014, R$ 3.975.000; 2015, R$ 3.750.000; 2016, 
R$ 1.875.000.
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Agrária Jovem, com participação de jovens do MST, pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB), no Brejo Paraibano.17

No então Ministério do Desenvolvimento Agrário, ocorreram importantes 
iniciativas com foco em juventude, entre as quais se destaca a construção do 
Plano Nacional de Juventude e Sucessão Rural. Este plano debate as condições 
de permanência da juventude no campo como questão-chave para a dinâmica 
socioeconômica e cultural do rural brasileiro, na medida em que o esvaziamento 
do campo acaba por dar prazo de validade ao modelo familiar e camponês de de-
senvolvimento rural. Dividido em cinco eixos temáticos, trata-se de um conjunto 
de ações efetivas apontadas pelos próprios jovens como causas do êxodo rural das 
juventudes. Essas ações vão desde a questão do acesso à terra e ao território, passando 
pela educação no campo, até as ações voltadas à geração de trabalho e renda que 
contemplem tanto as atividades estritamente agrícolas quanto as atividades não 
agrícolas. O objetivo principal do plano é ampliar o acesso da juventude do campo 
aos serviços públicos, bem como ampliar e qualificar a participação da juventude 
rural nos espaços decisórios, especialmente o das políticas públicas da agricultura 
familiar e reforma agrária. O plano destaca a importância da agroecologia para o 
desenvolvimento rural, sustentável e solidário. 

4.2 Juventude e Plano Nacional de Agroecologia e Agricultura Orgânica

A produção orgânica e, mais ainda, a agroecologia como foco de política pública 
é uma conquista recente. Essa conquista se deu somente a partir de 2012, quando 
foi instituída a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica18 (Pnapo), 
cujo principal instrumento é o Planapo (Brasil, 2013b, p. 11).

o Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo)  
2013-2015, elaborado pela Câmara Interministerial de Agroecologia e Produ-
ção Orgânica – Ciapo (conforme o inciso I do art. 9o da Pnapo), com ampla 
participação da sociedade representada na Comissão Nacional de Agroecologia 
e Produção Orgânica (Cnapo), busca implementar programas e ações indutoras 
da transição agroecológica, da produção orgânica e de base agroecológica, 
possibilitando à população a melhoria de qualidade de vida por meio da 
oferta e consumo de alimentos saudáveis e do uso sustentável dos recursos 
naturais, constituindo-se em instrumento de operacionalização da Pnapo 
e de monitoramento, avaliação e controle social das ações ali organizadas. 

Todavia, se analisarmos os anos que antecedem a criação do plano, veremos 
que, como colocado anteriormente, as juventudes passam a participar de forma 
mais direta em espaços de formulação de políticas públicas e, no decorrer das 

17. Para mais detalhes, ver Juventude... (2016).
18. Decreto no 7.794, de 20 de agosto de 2012.
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conferências, o nome agroecologia aparece em diferentes eixos, como saúde, 
educação, produção e consumo. É nessa troca entre sociedade civil e governo que 
o plano também começa a ser desenhado, ganhando espaço para sua efetivação.  
Nessa junção de fatores, com participação da juventude, com um olhar voltado 
para a realidade e a necessidade de criar espaços que dialoguem com as demandas, a 
juventude começa a entender a agroecologia como uma real mudança no meio rural.

A prática agroecológica não é, para muitas comunidades, algo novo. É uma 
tradição em muitos povos e comunidades, sejam indígenas, sejam comunidades 
tradicionais. O que existiu de novo na instituição da Pnapo foi o esforço para inte-
grar as formas de produção existentes e criar mecanismos institucionais capazes de 
promover uma melhoria tanto na produção quanto na comercialização. Em uma 
tentativa de gerar ações articuladas com diferentes ministérios, a fim de promover 
essa melhoria, o Planapo se torna a soma de iniciativas entre os ministérios e a so-
ciedade civil. Para tanto, foram construídos espaços de debate, buscando maneiras 
de promover a política e o plano, tanto com movimentos sociais do campo como 
por meio de fóruns no Condraf, por exemplo.

Nessa primeira etapa de execução do Planapo (2013-2015), de três anos, que 
tem sua execução orçamentária vinculada ao Plano Plurianual, observamos uma 
participação tímida das ações com foco para a juventude. Analisando os eixos e as 
diretrizes do plano, a juventude aparece em dois dos quatro eixos e, consequen-
temente, iniciativas.

O Planapo 2013-2015 foi estruturado em quatro eixos estratégicos, conforme 
a seguir.

•	 Produção: ampliar e fortalecer a produção, a manipulação e o proces-
samento de produtos orgânicos e de base agroecológica, tendo como 
público prioritário agricultores(as) familiares, assentados(as) da reforma 
agrária, povos e comunidades tradicionais e suas organizações econômicas, 
micros e pequenos empreendimentos rurais, cooperativas e associações, 
considerando também os da agricultura urbana e periurbana (Brasil, 
2013b, p. 51).

•	 Uso e conservação dos recursos naturais: promover, ampliar e con-
solidar processos de acesso, uso sustentável, gestão, manejo, recom-
posição e conservação dos recursos naturais e ecossistemas em geral  
(Brasil, 2013b, p. 60).

•	 Conhecimento: ampliar a capacidade de geração e socialização de conhe-
cimentos em sistemas de produção orgânica e de base agroecológica, por 
meio da valorização e do intercâmbio do conhecimento e cultura local 
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e da internalização da perspectiva agroecológica nas instituições e nos 
ambientes de ensino, pesquisa e extensão (Brasil, 2013b, p. 65).

•	 Comercialização e consumo: fortalecer e ampliar o consumo de produtos 
orgânicos e de base agroecológica com ênfase nos circuitos curtos de 
comercialização (mercados locais e regionais), mercados institucionais e 
compras governamentais (Brasil, 2013b, p. 73).

A partir dos quatro eixos do plano, foram definidas quatorze metas e 125 
iniciativas, a serem implementadas no período de 2013 a 2015. Não é interesse 
deste trabalho discutir todas as metas e iniciativas do plano, uma vez que existem 
documentos diversos com essa escrita. O que se propõe aqui é mostrar onde as 
juventudes se fazem presente no plano e a importância dessa relação.

No Eixo 1 – Produção, juventude, aparece juntamente com as mulheres.

Ajustar marcos legal, normativo e operacional, utilizados pelos agentes bancários 
operadores do crédito rural, necessários para o reconhecimento dos processos, ma-
nejos, insumos e serviços utilizados nos sistemas orgânicos e de base agroecológica, 
observando-se as especificidades necessárias ao atendimento diferenciado para mulheres 
e jovens (Brasil, 2013b, p. 51).

Novamente, no Eixo 3 – Conhecimento.

Disponibilizar Ater continuada com enfoque agroecológico e sistemas sustentáveis, 
valorizando o papel das mulheres e jovens, com enfoque territorial.

Promover a participação dos (as) jovens nas ações de formação, pesquisa e extensão 
e como agentes de Ater.

– Promover a troca de conhecimento em produção de base agroecológica e orgânica 
protagonizada por jovens (Brasil, 2013b, p. 65).

No eixo conhecimento, as iniciativas para a juventude aparecem de forma mais 
abrangente, tendo como uma das metas a inclusão socioprodutiva de pelo menos 
15 mil jovens com enfoque agroecológico e produção orgânica. As iniciativas para 
atender à meta envolvem diferentes órgãos do governo federal, como a Secretaria 
Nacional de Juventude, o Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, o 
Ministério da Educação e o Ministério do Meio Ambiente.

No balanço19 do primeiro plano, é possível visualizar que algumas ações se 
concretizaram. Ainda que timidamente, a juventude aparece como linha específica 
na chamada de Ater para agroecologia.

(...) foram implementadas, entre 2013 e 2015, um conjunto de iniciativas relacio-
nadas às chamadas públicas de Ater, envolvendo o MDA, MPA, MMA e Incra.  

19. O balanço do primeiro plano foi feito pela Ciapo. 
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O propósito dessas ações foi de oferecer diferentes modalidades de Ater, de acordo 
com as especificidades dos públicos a serem beneficiados (agricultores familiares, 
agroextrativistas, pescadores, jovens rurais e mulheres rurais).

(Brasil, 2016, p. 59).

(…)

Nesse sentido, o MDA lançou, em 2015, o edital de Chamada Pública de Ater 
no 02/2015 para a promoção da agroecologia com jovens rurais. Neste edital, foi 
previsto que as equipes técnicas das propostas selecionadas deveriam ser compostas 
por, no mínimo, 30% de técnicos com idade entre 18 e 35 anos. O total de 5.460 
famílias estão sendo atendidas por meio destes contratos de Ater. A partir de 2016, 
todas as chamadas públicas de Ater lançadas pelo MDA deverão prever este percen-
tual mínimo como parte da política de promoção da juventude no campo  (Brasil, 
2016b, p. 59 e 63).

O II Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, que engloba os 
anos de 2016 a 2019, tem o acréscimo de dois eixos, conforme disposto resumi-
damente a seguir.

•	 Eixo de sociobiodiversidade: promover o reconhecimento da identidade 
sociocultural, o fortalecimento da organização social e a garantia do di-
reito de povos indígenas, povos e comunidades tradicionais e agricultores 
familiares (Brasil, 2016a, p. 83). 

•	 Eixo terra e território: garantir acesso à terra e territórios como forma de 
promover o etnodesenvolvimento dos povos e comunidades tradicionais, 
povos indígenas e assentados da reforma agrária (Brasil, 2016a, p. 83).

Em ambos os eixos, a juventude aparece nas iniciativas com ações que somam 
outras demandas, evidenciando que a juventude ganhou espaço desde o primeiro 
plano. Podemos supor que a ampliação da juventude, no segundo plano, deveu-
-se a sua atuação em espaços de apresentação de suas demandas, como vimos na 
primeira parte e na segunda parte deste capítulo, trazendo para o plano as diversas 
juventudes existentes e abrindo espaço para englobar as diferentes buscas dessa 
juventude diversa.

A relação entre agroecologia e juventude é uma curva em ascensão.  
A busca por novas formas de praticar e viver a agricultura insere-se nessa relação.  
Das dificuldades encontradas pela juventude em ficar no campo de forma plena, 
ou seja, com autonomia e qualidade de vida, a agroecologia traz essa possibilidade. 
Os desafios não são poucos, são desafios sociais, econômicos, tecnológicos, terri-
toriais etc., todavia, o primeiro passo já foi dado. As articulações e a participação 
de diferentes ministérios em torno do Plano Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica mostram que é possível avançar nos propósitos.
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No balanço apresentado pela Ciapo, é perceptível o interesse da juventude 
na continuidade de uma política agroecológica que paute os diferentes interesses 
dessa juventude diversa, uma vez que 94% das metas para juventude propostas 
pelo plano foram cumpridas (Brasil, 2016b, p. 35).

5 CONCLUSÃO

A institucionalização das políticas em forma de marcos legais, sem dúvida, foi 
o maior avanço nesses dez anos. Tanto o Estatuto da Juventude quanto o Plano 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, bem como o Plano de Juventude 
e Sucessão Rural, são marcos importantes de uma construção processual com 
participação da própria juventude. 

O reconhecimento da diversidade da juventude, com a inclusão da juven-
tude rural e dos povos e comunidades tradicionais no Estatuto da Juventude, foi 
um passo histórico para a visibilidade e o reconhecimento dessas populações.  
E, ainda, o Plano Nacional de Juventude e Sucessão Rural (2016), que afirma as 
múltiplas questões que envolvem a permanência dos jovens no campo, bem como 
a centralidade do papel do Estado. No entanto, não foi possível consolidar uma 
política nacional para a juventude rural e mesmo o Plano Nacional de Juventude 
e Sucessão Rural, o que pode significar a não priorização, por parte do governo 
federal desse segmento juvenil. 

Todavia, nos governos Lula e Dilma, observa-se que existiram avanços signi-
ficativos no que tange à pauta juventude. É notório que a participação dos jovens 
ganhou espaço dialeticamente. Não tem como considerar a participação dos jovens 
sem levar em consideração a abertura na esfera institucional para a construção 
de políticas voltadas para esse público. Exemplo disso são as chamadas de Ater, 
que teve sua cota para juventude, e as iniciativas da SNJ com foco em formação 
e geração de renda.

Sem dúvida, no contexto juventude e agroecologia, é relevante destacar que 
não se trata de uma mera política assistencialista, por isso se defende que os cami-
nhos começaram a ser desenhados, claro, considerando todos os desafios colocados 
neste capítulo. Para construir políticas que favoreçam a permanência dos jovens 
e das jovens no campo é importante considerar o acesso à educação, terra e renda 
e outros temas caros à qualidade de vida no campo. Acima de tudo, a juventude 
apresentou, em suas agendas, que a permanência no campo e a autonomia são 
indissociáveis. A agroecologia – antes com baixa visibilidade nas pautas apresentadas 
pela juventude, nos movimentos sociais ou em espaços de representação formal – 
cresceu nos últimos anos, com demanda de políticas institucionais. O que temos 
é uma construção que ainda está sendo trilhada. São processos de uma mudança 
institucional que podem afetar a estrutura do meio rural como um todo. 
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Para avançarmos para a consolidação da agroecologia como modo de vida e 
produção, faz-se necessária a construção de específico quadro institucional, capaz 
de não só construir políticas que atendam à juventude como “beneficiária”, mas 
preparar os jovens e as jovens como formadores e multiplicadores. Por isso o pla-
no tem o desafio de apresentar programas capazes de responder à demanda dessa 
reordenação social – no caso, a juventude. Na primeira versão do Planapo, obser-
vamos ainda pouco foco na juventude. Mas vimos como a presença da juventude, 
no segundo plano, é maior. Podemos dizer que há um fortalecimento mútuo das 
pautas juventude e agroecologia nos espaços de representação social e política da 
juventude e nos espaços da construção do plano. Nesse sentido, podemos ver um 
processo de ampliação da agenda da agroecologia e uma articulação com a juventude.

É necessário ter clara as tendências, já que delas emanam novos 
condicionamentos e opções de uma mudança significativa. São tendências que 
extrapolam o campo nacional, uma vez que pensar a agroecologia e sua importância, 
assim como pensar a juventude e sua sucessão no campo, matas e florestas, faz parte 
das novas diretrizes de um mundo que tem os seus recursos naturais caminhando 
para o saturamento. Os projetos de desenvolvimento que pouco envolvem e de-
senvolvem começam a perder espaço para a juventude, que passa a pautar sobre 
questões mais atuais e urgentes. Isso é perceptível ao analisarmos as Conferências 
Nacionais de Políticas Públicas e Juventude, nas quais, a partir da terceira edição, se 
notam vários eixos temáticos que pautam temas relacionados às novas tendências, 
como o combate ao uso de agrotóxicos, as questões relacionadas à qualidade de 
vida, saúde e o direito à alimentação saudável. Não chega a ser uma ruptura com 
o modelo vigente, que vem excluindo os jovens da terra e do território, todavia, 
são considerações importantes, que indicam um apontamento para aquilo que a 
juventude almeja.

Podemos afirmar que a aproximação da juventude com o tema da agroe-
cologia se deu em um processo, em uma crescente, que pode ser observado na 
incidência dessa questão nas três edições da Conferência Nacional de Políticas 
Públicas de Juventude, que vai desde o tema não aparecer de forma nenhuma na 
primeira conferência até este aparecer com toda a força na terceira edição em vários 
eixos temáticos, tais como: alternativa de inclusão produtiva para a juventude;  
diversificação da produção; educação; combate ao uso de agrotóxicos; e ques-
tões relacionadas à qualidade de vida, saúde e direito à alimentação saudável.  
Esse processo se soma a ações do governo e à própria auto-organização da juventude. 

Contudo, essas mudanças ainda precisam se consolidar como política de 
Estado, para que as transições de governo e as instabilidades políticas não possam 
desconstruir não apenas a agenda, mas, principalmente, o método participativo 
da sua construção. Conforme observado ao longo deste capítulo, tais aspectos são 
indissociáveis da própria construção política e de demanda de políticas públicas 
para o fortalecimento da agroecologia e do protagonismo da juventude.
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ANEXO A

CARTA DOS MOVIMENTOS DO CAMPO SOBRE A PARTICIPAÇÃO DA  
JUVENTUDE NO PAA

Nós, jovens dos diversos movimentos e organizações sociais do campo no dia três 
de setembro do ano de 2013, estivemos reunidos em Brasília debatendo as questões 
da participação da juventude rural no Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). 

Reconhecemos que o PAA representa uma ação estratégica tanto para a 
comercialização da produção que vem do campo, da floresta e das águas, quanto 
para a promoção de soberania alimentar e nutricional para o povo brasileiro.  
Entretanto, ainda é necessário disputarmos o fortalecimento do programa, que 
inclui a ampliação dos seus recursos e a qualificação dos mecanismos de operacio-
nalização do PAA buscando desburocratizar seu acesso.

Afirmamos ainda que é necessário reestruturar o PAA no sentido de garantir 
maior visibilidade ao trabalho e incidência juvenil na produção e comercialização 
familiar e camponesa, coerente com os princípios da autonomia e emancipação da 
juventude rural, para garantir o direito de permanecer no campo. 

Orientados pelos desafios da promoção da sucessão rural com autonomia e 
emancipação da juventude propomos os seguintes pontos, a serem assumidos pelo 
governo na gestão do programa: aumentar os recursos (orçamento) do PAA; ampliar 
o valor do teto, não sendo inferior ao valor de um salário mínimo mensal; incluir 
adicional de 15%, nos projetos do PAA, para os custos administrativos; incluir 
nos projetos apoio ao escoamento da produção; aprofundar as parcerias junto às 
prefeituras e outras instituições sociais no sentido fortalecer as associações e coope-
rativas que comercializam junto ao PAA, a fim de contribuir para sua efetividade; 
Construir normativos que garantam adicional para jovens e mulheres, no valor 
de 100% do teto para cada membro, utilizando a mesma DAP familiar; revisar os 
critérios da DAP de forma a flexibilizar sua emissão, considerando a diversidade 
de arranjos da Agricultura Familiar e Camponesa e dos Povos e Comunidades 
Tradicionais. Dentre os critérios prioritários a serem revistos estão a inclusão das 
populações sem-terra e quilombolas e a visibilidade da juventude rural, por meio 
da DAP jovem; renovação automática dos projetos bem-sucedidos, por no míni-
mo quatro anos; estimular e desenvolver processos junto à agricultura familiar e 
camponesa e os povos e comunidades TR adicionais, de forma massiva e facilitada, 
sobre o objetivo e funcionamento do PAA; construir uma agenda permanente 
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de diálogo entre a juventude rural, movimentos sociais do campo, SNJ, MDA e 
Conab, no sentido de qualificar a inserção da juventude no PAA, na perspectiva 
da autonomia e emancipação política.

Assinam: Conaq – Coordenação Nacional das Comunidades Quilombolas; 
MPA – Movimento dos Pequenos Agricultores; PJR – Pastoral da Juventude 
Rural; MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra; Contag – Con-
federação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura; Fetraf – Brasil – Federação 
dos trabalhadores da Agricultura Familiar; Associação dos Produtores orgânicos 
de Mato Grosso do Sul; Associação Quilombola de Santa Cruz – MG; Cooper 
Família – Cooperativa Alternativa da Agricultura Familiar; Associação de peque-
nos agricultores(as) de Barra de Boa Vista e região – ES; Associação Nacional de 
Juventude Rural – Terra Livre; Cooperativa banco de sementes – RO; ANA –  
Articulação Nacional de Agroecologia; Centro sabiá – PE; Ceagro – Centro de 
Desenvolvimento Sustentável e Capacitação em Agroeocologia; Unefab – União 
Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil; Arefase – Associação Regional da 
Escola Família Agrícola do Sertão; Cooperativa Alternativa da Agricultura Familiar; 
Cooperfumos – Sementes; EFA Ensino Médio “Jacyra de Paula Miniguite” – ES; 
Fonajuve – Fórum Nacional da Juventude Negra; Equip – Escola Quilombo dos 
Palmares; Instituto Educar – Agroecologia.




